SENADO FEDERAL

PROJETO DE LEI DO SENADO
N2 151, DE 2011

Acrescenta paragrafo Unico ao art. 16 da Lei n° 11.340,
de 7 de agosto de 2006 — “Lei Maria da Penha”, para
afastar a necessidade de realizacdo da audiéncia para
rendncia a representacao.

O CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art. 1° O art. 16 da Lei n°® 11.340, de 7 de agosto de 2006, passa a viger
com a seguinte redagéo:

CATT 16, e

Paragrafo Unico. A audiéncia a que se refere o caput deste artigo
somente sera designada quando a ofendida, antes do recebimento da
dendncia, manifestar, expressa e espontaneamente, interesse em
renunciar a representacdo.” (NR)

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicacao.
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JUSTIFICACAO

O presente Projeto de Lei procura esclarecer controvérsia instalada acerca
da audiéncia estabelecida pelo art. 16 da Lei n° 11.340, de 2006, conhecida como Lei
Maria da Penha. O dispositivo supracitado foi inserido na lei a fim de dar maior protecéo a
mulher vitima de violéncia doméstica e familiar que, apés ter ofertado representacao

criminal na delegacia de policia, retornasse buscando obstar a persecuc¢éo penal.

A audiéncia tem o propésito de entender a motivacdo da ofendida e apurar
se ndo ha qualquer espécie de constrangimento moral nessa decisdo. Entretanto, a
referida audiéncia tem sido realizada com propdésito diverso do estabelecido na legislacao,

pois tem representado maior obstaculo a apuracdo das infragcbes penais doméstico-

familiares.

A audiéncia tem sido interpretada como etapa obrigatéria por muitos juizes e
tribunais e vem sendo designada ex officio, com a convocagdo compulséria das mulheres
a fim de que ratifiquem, em juizo, o interesse em processar seus agressores, inclusive,
alcando referido ato a condicdo de procedibilidade para o recebimento da dendncia e

determinando a nulidade de milhares de processos.

O objetivo da Lei Maria da Penha foi exatamente afastar a violéncia
domeéstico-familiar da esfera privada, elevando-a a matéria de interesse publico do Estado
Brasileiro diante da grave lesdo aos direitos humanos da mulher, de modo que
estabelecer referida audiéncia como ato obrigatério implica em induzir a vitima a
retratacdo, devolvendo-se a ela a completa responsabilidade pelo processamento de seu
agressor, exatamente o que a lei pretendeu coibir quando afastou a competéncia do

Juizado Especial Criminal.
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Ao conferir carater compulsorio a referida audiéncia, esta-se restabelecendo,

por via transversa, a praxe antes existente nos Juizados Especiais Criminais,
popularmente conhecida como "retirada da queixa", jA que o sistema quase automético de
registro de ocorréncias com posterior arquivamento apenas sera transferido das
delegacias de policias para as salas de audiéncia judiciais. Ou seja, retoma-se a pratica

afastada pelo legislador, agora com maiores custos de processamento.

Com efeito, o carater compulsério da audiéncia representa enorme gasto
publico com a apuracdo dos ilicitos por meio de inquéritos policiais e oferecimento de
dendncias que ndo serdo apreciadas pelo Poder Judiciario, de modo que o agressor
sequer terd noticia da acusacao havida contra si, pois sua citacdo somente ocorrera apos

a audiéncia e em caso de persisténcia da vitima.

Finalmente, é de se reconhecer a urgéncia no enfrentamento do problema,
pois milhares de processos estdo sendo anulados, o que podera resultar em macica

prescricao.

Por essas razdes, propomos aos nossos nobres pares o presente projeto de

lei para devolver a Lei Maria da Penha a efetividade de outrora.

Sala das Sessoes,

Senador MAGNO MALTA
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LEGISLACAO CITADA

Presidéncia da Republica

Casa Civil
Subchefia para Assuntos Juridicos

LEIN©11.340, DE 7 DE AGOSTO DE 2006.

Cria mecanismos para coibir a violéncia
doméstica e familiar contra a mulher, nos
termos do § 82 do art. 226 da Constituicdo
Federal, da Convencao sobre a Eliminacéo
de Todas as Formas de Discriminacdo
contra as Mulheres e da Convencédo
Interamericana para Prevenir, Punir e
Erradicar a Violéncia contra a Mulher; dispde
sobre a criacdo dos Juizados de Violéncia
Domeéstica e Familiar contra a Mulher; altera
0 Cadigo de Processo Penal, o Cédigo Penal
e a Lei de Execucdo Penal; e da outras

providéncias.

O PRESIDENTE DA REPUBLICA Faco saber que o Congresso Nacional decreta e
eu sanciono a seguinte Lei:
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TITULO |

DISPOSICOES PRELIMINARES

Art. 16. Nas acdes penais publicas condicionadas a representacdo da ofendida de
gue trata esta Lei, s6 ser4d admitida a renldncia a representagdo perante o juiz, em
audiéncia especialmente designada com tal finalidade, antes do recebimento da dendncia

e ouvido o Ministério Publico.

(A Comisséo de Constitui¢éo, Justica e Cidadania, em decisdo terminativa)
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